
P REFEITURA DO MUNICíPI O DE VALI NHOS

Estado de São Paulo

eTC-4418.989.16-6
Letra A, ltem I (iluminação púbtica)

DECLARAçÃO

Em atendimento ao soticitado pela auditoria do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo - UR 3, declaro que:

a) A Prefeitura Municipal de Vatinhos instituiu a CIP (Contribuição para

Custeio da lluminação Púbtica, por meio do Código Tributário do Município de Vatinhos

em seus artigos 233 a 238. (Em anexo).

c) A Prefeitura MunicipaI de Vatinhos, abriu processo ticitatório
concorrência púbtica rìo 09/14 - no finat do exercício de 2014 objetivando a
contratação de empresa visando conferir o assessoramento necessário a efetiva
transferência dos ativos da ituminação Púbtica, restando revogado o edital por razões

de ordem jurídica.

Cumpre informai que devido a várias questões de ordem prática e

operacional, o Município ainda não assumiu os ativos, sendo que até o presente

momento, o Município de Valinhos conta com uma liminar, nos autos do Processo

2015.03.00.005433-zlSP que tramita no Tribunal Regional da 3" Região, de retatoria

da Desembargadora Monica Nobre na qual dispõe que a CPFL continuará responsável

por reatizar a manutenção dos ativos do ltuminação Púbtica no município, consoante

decisão que juntamos em anexo. (Doc.anexo)

d) Prejudicado.

e) Prejudicado.

Valinhos, 16 de junho de 2016.

Sampaio
Secretaria de Lici Compras e Suprimentos,

Secretário
PAço MUNICIPAL - PALÁC|o INDEPENDÊNCA - Rua Antônio Cartos, 301 - Centro - Vatinhos - cEp 13.270-005

Fone:'1 9 387 I -12131387 1 3531 - F ax 19 387 1 -2j87 - www.valinhos.sp.gov.br
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Do P.L. n0 69/05 - Mens. n0 35/05 - Autógrafo no 55/05 - Proc. no 741lOS - Lei n.3.915/05

T¡TULO V

ft. I l6

DA CONTRTBUçÃO DE |LUM|NAçAO

PÚBLrcA - cIP

Seção I

Da hipótese de incidência

Art. 233. A Contribuição de lluminação Pública -

ClP, instituída com fundamento no artigo 149-4, da Constituição da República é

destinada ao custeio dos serviços de fornecimento de energia elétrica para a rede de

iluminação pública, instalada nas áreas urbanas, de expansão urbana e rural do

Município, bem como de sua manutenção.

Art. 234. E contribuinte da Contribuição de

lluminaçäo Pública - ClP, todo o consumidor de energia elétrica, fornecida pela

operadora do sistema de energia elétrica que atende o Município de Valinhos, nas

zonas urbanas, de expansão urbana e a rural.

Art. 235. A base de cálculo da Contribuiçäo de

lluminação Pública - CIP é o valor total dos serviços a que se refere o artigo 233 desta

Lei.

Art. 236. O valor da Contribuiçäo de lluminação

Pública - ClP, será cobrado mediante a aplicação das tabelas que integram o Anexo X

desta Lei.
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DoP.L.na69/05-Mens.nq35/05-Autógrafonq55/05-Proc.ne741los-Lei n"3.915/05 fl. lrj

Parágrafo único. Os valores constantes nas

tabelas mencionadas no "caput", serão atualizados de acordo com os aumentos

efetuados pela operadora do sistema de energia elétrica que atende o município.

Art. 237. A cobrança da Contribuição de

lluminaçåo Pública - ClP, poderá ser feita de forma direta pela operadora do sistema

de energia elétrica.

Art. 238. Ficam isentos do pagamento da

Contribuição de lluminação Pública - CIP:

os consumidores cujos bens imóveis säo utilizados nas atividades fins das

entidades e organizaçöes de assistência social, assim classificado de

acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

os consumidores enquadrados nos programas de baixa renda, beneficiados

pela Legislação Federal, sob controle da empresa operadora do sistema de

energia elétrica;

ilt. os consumidores de energia elétrica considerados rurais, nos termos da

legislação federal, desde que comprovem o exercício de atividade

econômica de produção rural; (incluído pela Lei ne 3.999/06)

lV. os consumidores instalados na zona rural; (incluído pela Lei ne 3.999/06)

V. os consumidores que não possuam o benefício da iluminação pública

defronte a seus imóveis. (incluído pela Lei ne 3.999/06)

Parágrafo único. As isenções previstas nos incisos

lll, lV e V deste artigo deverão ser requeridas pelo sujeito passivo ao Poder Executivo

e o benefício será efetivado em até sessenta dias após o deferimento. (alterado pela

Lei n'4475l09)
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TRIBUNAL RECIONAL FEDERAL DÁ.3^ RIÌGIAO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N', 000s433-38.201s.4.03'0000/sP
2015.03.00.005433-2/SP ¡

Desembargadora Federal nnOXtCn NOBRE

MUNICIPIO DB VALINHOS SP

SP24IO89 TFIIAGO BDUARDO GALVAO CA

RELATORA :
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tendo aLei9.427llgg6,que crrou a ANEEL, previsto a corlpetôrlcla desta p¿ìr'a ¿l

expeclição de atos regulainentares e assinr autor.izaclo expressall.lente a edição de

nol'nlas para regular a exigência crn tela.
Alega o agl-avallte, eln sírrtese, que a resoltrção gttet-reaclar allì'cserìt¿l

flagratrte inconstitucionalidade, na rnedicla enl qLìe viola o pacto l'crJerativo, qtrc

colrfere cornpetências e inde penclôncia política, jr,rrídica e fitratrccit'a aos

Municipios. Aduz, ainda, que senclo a ilLrrninação de cotnpetôncia Municipal' tros

terrnos clo Art. 30 da CF, tais eutes teln o direito de prestá-la seja c'lit'etalnetrtc ot-t

pol-rneio de concessão ou pennissão, nos tennos do ilrciso V. Defcrlcle,

consequenternente que ao irnpor a obrigatoriedade de recebilrretlto clos ativos aos

Municíptos, a ANEEL estaria ferindo suas prenogativas constitutciorlais básicas,

corlro, por exernplo, o poder de auto organizaçã,o e artto governo.'
E o relatório.
Decido. r

O cerne da questão diz respeito à cxistência de vício fonnal e

rnaterial na llorl-r-ìa editada pela Agência Naciorral de Errergia Elétrica.
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Poder Jrrdiciário
TRIBUNAL RECION¿\L FEDERAL DA 3" RECIÃO

Corn efeito, a Lei t1'g.421196, que i¡lstituitr a a!ôrrcia Nacional cie

Energia Elétrica, Aneel, disciplirrour o regirne das concessões cle serviços
ptrblicos de energia elétrica e deu outras providências. Tal lei prevê no at't. 2u as

atribuições da agência regulaclora, quais sejarn:

"Art. 2" - A Agencia Nctcional cle Energia Eletrica - ANELI' lettl l)or
/inalidade regular e fìsculizar a produçîirt, lran,smissão, cli'stril¡triç'äo e

contercialização de energia elrilricct, em con/ortttidude cont u'\' ¡tolilicus e

direlrizes do governo.federa1. "

Exercendo o poder de regulação da transrnissão e clistriburção cle

energia elétrica, a Aneel editou a Resolução Nonnativa r1o 4l4120lA,
posteriormente alterada pela Resolução Nornrativa n" 47912012.

Entretanto, o poder regulador, ern especial no qure tangc a cllrissão
de uortnas, deve obedecer a alguns critérios e procedin'ìerrtos, não podenclo un':a
agência reguladora sirnplesrnente inovar na ordern jr"rrídica, visto que tanrbdrn
subrnetida ao princípio da legalidacle (art. 5", Il, CF).

Ao estabelecer a obrigação de o Município recebet'o sisterna cJe

ilurninação registrado corrìo Ativo Imobilizado errì Serviço,- AIS. a ANEEL
ofende a nonrìa inserta no art.5u, Il, da Carta Constitucioiral, a qLral clispõe
expressalrìente que "ninguérn ser'á obrigado a fazel-or.r deixar de l'azer algurrra
coisa senão ern virtude de lei". Inclusive, há dispo5j.;ão expressa no artigo 175 cla

Carta Constitucional estabelecendo a necessidade de a prestação cle serviços
públicos ser feita nos ternros da le i.

Dessa fonna, a criação de obrigações à Municipaliclade,
detet'tninando a transferência de berrs púrblicos, r€stritrgindo direitos, irtrporrdo
lirnites à atividade econôrnica da concessionária drsttibuidora de ene rgia e létrica
e até estabelecendo penalidades genéricas, sornente pode se clar por-força de lei,
airrda mais quando a lei vigente apenas faculta ao ente a prestação do serviço.

Entretanto, até o presente rnornento, lletn a Constituição, rreur ¿r

legislação ordinária irnpuserar.n ao Município a obrigatoriedacle cle prestar'
diretatnente os serviços de ilr-rminação pirblica, senclo inadrnissível, ¡rortanto, que
a Resolr-rção Nortnativa ern questão, por sel'nonrìir lrierarquicarnelrte inferior à

lei, determine que a concessionária clistl'jbuidora de energia elótrica transÍ'ira o
sistetna de ilutninação pública registrado corno Ativo Irnobilizaclo ern Serviço à

Mr:nicipalidade, a qr-ral ainda deverá arcar cotrì trclos os custos r-clativos aos
l'eparos a sererr realizados na rede de errergia elétrica (troca de lârlpadas,
lulninárias, l'eatores, relês, entre outros, rnanutenção e arnpliação cla capacidacie
oll reforma de subestações já existentes), alérn da contratação de pessoal
especralizado para a realização do tr.abalho.
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ls. Nl" Rubrlca

\
54,

Proi. N

ir !t

Assitn,aindaqLleVenhaaocorrel.L¡llladilnillulçãollatarifacoblada
pelo fornecimento da ilr-rrninação pública, é certo qLre a l-ìledida ¿rcat'r'e tat'á

acréscilno para a lnanutellção clo sistelna a Ser cllsteado' clit'etatnetrte' pelo

Município, o qllal, na hipótese cle l1ào possuir o valol'a Ser dcs¡lcrrclic'lo pal'a

operar todo o sistema de iiulni¡ação pública, pocletrtlosr-¡eitar toda a popLrlação à

i¡terrr,rpção do fomecimento rJe ellergia, caLlsillldo pl'ejLlíZoS ató lnesrno

irreversíveis.
Ante o exposto, del'rro a antecipação da tr-rtela rccursal'

Cornunique-se ao juízo "a quo" '

lntimern-Se as agravadas para que Se nranifestetrì lloS terll-ìoS e pal'a

os efeitos do a¡t l?Zjl,-do Código de Processo Civil'
Publique-se. lnti lle-se'

São Paulo, 07 de abril de 2015'

Potlcr .ludiciário
]-RIBUNAL REGIONAL IÌEDERAL DA 3" RIiGIAÛ

"Documento eletrônico assinado dìgitalmente pelo(a) Desemb arqadora Federal

MONICA NOBRE, nos termos do art. 1o,520,lll'''a" daLei no 11 419 de

1911212006 cc'mbinado com r: Medida ProvisÓrìa no 2.20O-2|2OO1 de 24108t2001

que instituiu a lnfra-Es trutura de Chaves Pirblicas Brasileira ICP-Brasil. A

autenticidade do documento Pode ser conferida

http://www.trf 3.ju s. b r/P rocessos/verifica.php informando o código verificador

ilGrr
E$regliE

{Fs
tr ç.eôI i ¡_¿ |! 4

ilõ lËrb¡ñr!¡ 
'h¡r}¡

no site

s casos de documentos com se redo de iustiÇa "
43657'i.4v2. exceto no

43657t4 V002 l/l
lM U LLM AN N(c)/M U LLM AN Nl
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PREFEITURA DO MUI{ICIPIO DE VALINHOS
ESTADO DE SÄO PAULO

ITEM I.1.8
eTC-4418.989.16-6

-DECLARAÇAO
Declaramos para os devidos fins e efeitos legais, que o

Município de Valinhos movimenta os recursos relativos a Contribuição para Custeio da

Iluminação Pública - CIP nos termos do disposto no art. 8o, parágrafo único da LRF, em

conta-corrente vinculada no Banco do Brasil S/4, Agência 0B1l-7 e Conta-corrente 50,287-I.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente
Declaração

Valinhos, 09 de junho de2016

BRIGO
De de Finanças
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

REQU|STçÃO No 01 4t2016 - FAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

CONTAS DO EXERCÍCIO DE2016 - 1O QUADRIMESTRE

eTC4418.989. 1 6-6

TLUMTNAçÃo púeL¡cn

ITEM I-1F

Valor arrecadado

Saldo em 30104/2016

BRIGO
Diretor pto Finanças

Saldo do exercício anterior (3111212015) l*s 11.060,22

Rendimentos aplicaçöes financeiras R$ 49.779,28

2.649.901,34R$

Disponibilidade total 2.710.640,94R$

Despesas realizadas no exercício 45.819,99R$

2.664.920,86R$
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